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 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 4481/2009

Processo n.º 289/09.0TYVNG

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 13-05-2009, às 22:09 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Rui Augusto Germano & Cª, L.da, NIF — 504353918, Endereço: Rua 
Além do Rio, 34, 4500-000 Anta — Espinho, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Dr. António José Morais Castro e Sousa, Endereço: Rua Furriel João Faria, 
n.º 195, Bloco 3, R/c Dto., 4410-270 S. Félix da Marinha-Telef: 227 120 279

São administradores do devedor:
Rui Augusto da Costa Germano, NIF — 146252985, BI — 8737814, 

Endereço: Rua Além do Rio n.º 34, Anta, 4500-001 Espinho
Hermínia Correia Faria Germano, NIF — 132995581, BI — 8737814, 

Endereço: Rua Além do Rio n.º34, Anta, 4500-001 Espinho, a quem é 
fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifica-
ção da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

20 de Maio de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Isabel Carvalho.
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 Anúncio n.º 4482/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, Proc. 362/09.4TYVNG, 
3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 22 -05 -2009, 21h 45m, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Manuela Miranda, L.da, NIF — 503241075, Endereço: Rua da Cons-
tituição, 1036, 4000 - Porto, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

José Ribeiro de Abreu, Telefone: 256364031, Endereço de Mail: 
2829@solicitador.netEndereço: Rua S. Tomé e Príncipe, 41, Santa Maria 
da Feira, 4520 -270 Santa Maria da Feira.

É administrador do devedor:
Florinda Manuela Moreira de Almeida Miranda, Endereço: Rua 

Damião de Góis, n.º 75 -Habitação 63, 4000 - Porto, a quem é fixado 
domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o 
património do devedor não é presumivelmente suficiente para 
satisfação das custas do processo e das dívidas previsíveis da 
massa insolvente, não estando essa satisfação por outra forma 
garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda 
a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

28 de Maio de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Fábia Jesus Moreno.

301853956 

PARTE E

 CONSELHO DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO

Regulamento n.º 238/2009
Ao abrigo do artigo 5.º, n.º 2, da Lei n.º 54/2008, de 4 de Setembro, o Con-

selho de Prevenção da Corrupção, em reunião de 3 de Junho de 2009, aprova 
o seguinte

Regulamento do Serviço de Apoio

Artigo 1.º
Objecto

O CPC, entidade administrativa independente a funcionar junto do Tribu-
nal de Contas, dispõe de Serviço de Apoio técnico e administrativo, o qual 
se rege pelo disposto na Lei n.º 54/2008, de 4 de Setembro, pelas leis em 
vigor, nomeadamente, nos domínios da gestão administrativa e financeira, 
pelo Regulamento de Organização e Funcionamento do CPC, pelo presente 
regulamento e pelas directrizes e orientações aprovadas pelo Plenário.

Artigo 2.º
Missão

1 — O Serviço de Apoio tem como missão coadjuvar e assessorar o 
CPC, nos planos técnico e administrativo, tendo em vista a prossecução 
das suas atribuições e competências.

2 — Cabe, em especial, ao Serviço de Apoio, sob a orientação do 
Conselho, a análise de todos os documentos recebidos nos termos do ar-
tigo 9.º da Lei n.º 54/2008 e identificar as situações de facto de corrupção 
e infracções conexas e a organização e os procedimentos administrativos 
onde se inserem, tendo em vista a definição das actividades de risco 
agravado a que se referem os n.º s. 1 e 2 do artigo 7.º da mesma Lei.

Artigo 3.º
Secretário -Geral

1 — Compete ao Secretário -Geral a direcção e organização do Ser-
viço de Apoio.




